
 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.620 - MG (2013/0002877-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NEUZA MARIA MENDES COMASTRI 
ADVOGADOS : CRISTIANO TANURE ROCHA 
  RAFAEL PRATES CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADO : LEONARDO MARTINS WYKROTA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PIS E 
COFINS. REPASSE ECONÔMICO. FATURAS DE TELEFONIA. 
LEGALIDADE. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC. 

1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

2. A Primeira Seção, na assentada de 25.8.2010, no 
julgamento do REsp 976.836/RS, de relatoria do Min. Luiz Fux, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, sob o rito do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/STJ, decidiu que o repasse econômico do PIS e 
da COFINS, nos moldes realizados pela empresa concessionária de 
serviços de telefonia, revela prática legal e condizente com as regras de 
economia e de mercado, sob o ângulo do direito do consumidor.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.620 - MG (2013/0002877-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NEUZA MARIA MENDES COMASTRI 
ADVOGADOS : CRISTIANO TANURE ROCHA 
  RAFAEL PRATES CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADO : LEONARDO MARTINS WYKROTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por NEUZA MARIA 
MENDES COMASTRI a desfavor da decisão de minha lavra que deu provimento ao 
recurso especial da ora agravada, assim ementada (fl. 220, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PIS E COFINS. 
REPASSE ECONÔMICO. FATURAS DE TELEFONIA. 
LEGALIDADE. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS INVERTIDOS."

Irresignada, a agravante opôs embargos declaratórios, que foram 
acolhidos sem efeitos modificativos (fls. 244, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
JUSTIÇA GRATUITA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. SUSPENSÃO. ART. 12 DA LEI N. 1.060/50. 
REPERCUSSÃO GERAL NO STF. SOBRESTAMENTO. 
DESNECESSIDADE.  EMBARGOS ACOLHIDOS SEM EFEITOS 
MODIFICATIVOS."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de recurso especial interposto por TELEMAR NORTE 

LESTE S/A, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e 
"c", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado (fl. 
120, e-STJ):

"PIS. COFINS. REPASSE. CONSUMIDOR. CONTAS 
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TELEFÔNICAS. VEDAÇÃO. DEVOLUÇÃO SIMPLES. Ilícita a 
cobrança de PIS e COFINS do consumidor Via repasse na conta 
telefônica, pois inexiste autorização da ANATEL para tanto. E a 
concessionária a contribuinte e sujeito passivo da relação tributária, 
logo, é quem deve solver tais encargos. Diante da ilegalidade da 
cobrança de PIS e COFINS, devido é o pagamento da repetição dos 
valores solvidos a tal titulo, contudo, não em dobro, mas, sim, de 
modo simples, já que ausente a má-fé da concessionária."

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 149, e-STJ).

No presente recurso especial, alega a recorrente, 
preliminarmente, ofensa ao art. 535, II, do CPC, porquanto, apesar 
da oposição dos embargos de declaração, o Tribunal de origem não 
se pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde da questão.

Aduz, no mérito, que o acórdão estadual contrariou as 
disposições contidas nos arts. 206, § 3º, do Código Civil e 2º e 3º da  
Lei n. 9.718/98, ao passo que aponta divergência jurisprudencial com 
arestos desta Corte.

Assevera, em síntese, que "não se há que falar em ilegalidade 
no repasse econômico realizado pela ré à parte autora em virtude de 
ausência de previsão legal, haja vista  que está demonstrado e 
comprovado pela ANATEL que esta prática é legal, a qual, de forma 
alguma, vai de encontro a princípios constitucionais, como da 
legalidade, tampouco aos direitos consumeristas" (fl. 170, e-STJ).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 1.844/1.898, e-STJ).

Em nova apreciação do recurso de apelação, em decorrência 
do julgamento de recurso representativo da controvérsia de acordo 
com o art. 543-C, § 7º, inciso II, do CPC, o Tribunal de origem 
manteve a decisão constante do acórdão recorrido.

 Ratificado o recurso especial (fl. 207, e-STJ), sobreveio o juízo 
de admissibilidade positivo da instância de origem (fl. 210, e-STJ)."

Nas razões do agravo regimental, a agravante assim assevera: "é que se 
tratando de tributos diretos, (IRPJ/CSLL/PIS/COFINS) os mesmos poderão (e não 
deverão) ser economicamente repercutidos através da tarifa homologada pela 
ANATEL, ANEEL etc. Contudo, não existe Lei Complementar que autorize a 
repercussão jurídica para o repasse de PIS e Cofins, destacadamente, em cada 
nota fiscal de serviço. Tal possibilidade é aplicável somente ao IPI (vide CTN) e ao 
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ICMS (vide LC 87/96)(BALEEIRO, Aliomar. Direito tributário brasileiro. 
Atualização Mizabel Abreu Machado Derzi. 11. ed. Rio de Janeiro: Editora 
Forense, 2009. p. 886)" (fl. 251, e-STJ). 

Alega ainda que "há de se rever o posicionamento adotado no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 976.836/RS, vez que este tem talhado 
a liberdade de decisão de juízes do Brasil inteiro e impedido os jurisdicionados ao 
acesso da Justiça e de ter uma análise individualizada de suas demandas" (fl. 251, 
e-STJ).

Requer o sobrestamento do feito, uma vez que o STF já reconheceu a 
repercussão geral do tema, estando pendente de julgamento (ARE 638.550).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.620 - MG (2013/0002877-5)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PIS E 
COFINS. REPASSE ECONÔMICO. FATURAS DE TELEFONIA. 
LEGALIDADE. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC. 

1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

2. A Primeira Seção, na assentada de 25.8.2010, no 
julgamento do REsp 976.836/RS, de relatoria do Min. Luiz Fux, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, sob o rito do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/STJ, decidiu que o repasse econômico do PIS e 
da COFINS, nos moldes realizados pela empresa concessionária de 
serviços de telefonia, revela prática legal e condizente com as regras de 
economia e de mercado, sob o ângulo do direito do consumidor.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Inicialmente, o reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam no 
Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"O reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal não tem o condão de sobrestar o julgamento dos 
recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça."

(AgRg no REsp 1238881/PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 19/6/2012, DJe 29/6/2012.) 

"Em preliminar, cumpre esclarecer que o reconhecimento da 
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repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não enseja o 
sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam 
no Superior Tribunal de Justiça."

(AgRg no AREsp 139.094/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 3/5/2012, DJe 8/5/2012.) 

"O reconhecimento, pelo STF, da repercussão geral não 
constitui hipótese de sobrestamento de recurso que tramita no STJ, 
mas de eventual Recurso Extraordinário a ser interposto."

(AgRg no Ag 1.107.605/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 3.8.2010, DJe 14.9.2010.)

A matéria já foi decidida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, sob o rito previsto no art. 543-C do CPC.

A Primeira Seção, na assentada de 25.8.2010, no julgamento do REsp 
976.836/RS, de relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
sob o rito do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ, decidiu que o repasse 
econômico do PIS e da COFINS, nos moldes realizados pela empresa concessionária 
de serviços de telefonia, revela prática legal e condizente com as regras de economia e 
de mercado sob o ângulo do direito do consumidor.

Eis a ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE TELEFONIA. DEMANDA ENTRE 
CONCESSIONÁRIA E USUÁRIO. PIS E COFINS. REPERCUSSÃO 
JURÍDICA DO ÔNUS FINANCEIRO AOS USUÁRIOS. FATURAS 
TELEFÔNICAS. LEGALIDADE. DISPOSIÇÃO NA LEI 8.987/95. 
POLÍTICA TARIFÁRIA. LEI 9.472/97. TARIFAS DOS SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES. AUSÊNCIA DE OFENSA A NORMAS E 
PRINCÍPIOS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
DIVERGÊNCIA INDEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA DOS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.

(...)
11. A legalidade da tarifa acrescida do PIS e da COFINS 

assenta-se no art. 9º, § 3º da Lei 8987/85 e no art. 108, § 4º da Lei 
9.472/97, por isso que da dicção dos mencionados dispositivos legais 
dessume-se que é juridicamente possível o repasse de encargos, que 
pressupõe alteração da tarifa em função da criação ou extinção de 
tributos, consoante se infere da legislação in foco.

(...)
13. A legalidade da tarifa e do repasse econômico do custo 

tributário encartado na mesma, exclui a antijuridicidade da 
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transferência do ônus relativo ao PIS e à COFINS, tanto mais que, 
consoante reiterada jurisprudência desta Corte, a abusividade do 
Código de Defesa do Consumidor pressupõe cobrança ilícita, 
excessiva, que possibilita vantagem desproporcional e incompatível 
com os princípios da boa-fé e da eqüidade, inocorrentes no caso sub 
judice. Precedentes do STJ: REsp 994144/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/02/2008, DJ de 03/04/2008; REsp 
1036589/MG, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 06/05/2008, DJ de 05/06/2008.

(...)
18. Ubi eadem ratio ibi eadem dispositio, por isso que discriminar 

os componentes da tarifa equipara-se, v.g., a discriminação dos pulsos 
excedentes telefônicos, tarefa que reclama legislação específica 
impositiva do facere reclamado.

19. O direito à informação não pode ser inferido de norma 
genérica (o CDC) que, mercê de revelar sentido diverso da indicação 
dos tributos que compõem o custo da tarifa, infirma lex specialis, que 
enuncia os direitos dos usuários do serviço, em razão de conferir 
interpretação extensiva ao Código de Defesa do Consumidor (CDC). 
Sob esse enfoque a legalidade estrita é aplicável no campo da 
imposição de deveres e de sanções no âmbito administrativo.

(...)
21. O direito do consumidor e, em contrapartida, o dever do 

fornecedor de prover as informações e de o de obter aquelas que 
estão apenas em sua posse, que não são de conhecimento do 
consumidor, sendo estas imprescindíveis para colocá-lo em posição de 
igualdade, bem como para possibilitar a este que escolha o produto ou 
serviço conscientemente informado, ou, como denomina Sérgio 
Cavalieri Filho, de consentimento informado, vontade qualificada ou, 
ainda, consentimento esclarecido, consoante leciona Sergio Cavalieri 
Filho. Programa de responsabilidade civil, São Paulo: Atlas, 2008, p. 
83.

22. 'O consentimento esclarecido na obtenção do produto ou na 
contratação do serviço consiste, em suma, na ciência do consumidor 
de todas as informações relevantes, sabendo exatamente o que poderá 
esperar deles, sendo capacitados a 'fazer escolhas acertadas de 
acordo com a necessidade e desejos individuais' Luiz Antonio Rizzatto 
Nunes, in O Código de defesa do consumidor e sua interpretação 
jurisprudencial, 2.ª ed., São Paulo: Saraiva, 2000, p. 295.

23. A exposição de motivos do Código de Defesa do Consumidor, 
sob esse ângulo esclarece a razão de ser do direito à informação no 
sentido de que: 'O acesso dos consumidores a uma informação 
adequada que lhes permita fazer escolhas bem seguras conforme os 
desejos e necessidades de cada um'. Exposição de Motivos do Código 
de Defesa do Consumidor. Diário do Congresso Nacional, Seção II, 3 
de maio de 1989, p. 1663.

24. A informação ao consumidor, tem como escopo: 'i) 
conciencialização crítica dos desejos de consumo e da priorização das 
preferências que lhes digam respeito; ii) possibilitação de que sejam 
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averiguados, de acordo com critérios técnicos e econômicos acessíveis 
ao leigo, as qualidades e o preço de cada produto ou de cada serviço; 
iii) criação e multiplicação de oportunidades para comparar os 
diversificados produtos; iv) conhecimento das posições jurídicas 
subjetivas próprias e alheias que se manifestam na contextualidade 
das séries infindáveis de situações de consumo; v) agilização e 
efetivação da presença estatal preventiva, mediadora, ou decisória, de 
conflitos do mercado de consumo. Alcides Tomasetti Júnior. O objetivo 
de transparência e o regime jurídico dos deveres e riscos de 
informação das declarações negociais para consumo', in Revista de 
Direito do Consumidor, n. 4, São Paulo: Revista dos Tribunais, 
número especial, 1992, pp. 52/90.

25. Deveras, é forçoso concluir concluir que o direto à 
informação tem como desígnio promover completo esclarecimento 
quanto à escolha plenamente consciente do consumidor, de maneira a 
equilibrar a relação de vulnerabilidade do consumidor, colocando-o 
em posição de segurança na negociação de consumo, acerca dos 
dados relevantes para que a compra do produto ou serviço ofertado 
seja feita de maneira consciente.

30. Sob esse enfoque a ANATEL já afirmou em parecer exarado 
nos autos do REsp 859877-RS que 'caso ela venha a fixar a tarifa 
bruta, a agência levará em conta os impostos que tem pertinência (ou 
seja, aqueles que incidem direta e indiretamente) com o serviço 
prestado pela empresa concessionária, ora Recorrente'. O que 
representa que: 'a situação do consumidor é exatamente a mesma no 
caso de fixação de tarifa bruta ou líquida! O consumidor não tem 
situação de vantagem ou desvantagem em nenhuma das hipóteses, pois 
a carga tributária é exatamente a mesma em ambas as conjecturas'.

26. Ora, se a situação do consumidor não é alterada pela 
informação da carga tributária incidente direta e indiretamente na 
operação de telefonia, a mesma é irrelevante para que o consumidor 
possa fazer a escolha consciente de qual operadora de telefonia vai 
contratar, razão  pela qual a falta de obrigação legal de ostentação 
em  fatura telefônica,  da descriminação dos tributos envolvidos nas 
operações de telefonia, é inconteste.

27. O projeto de lei, em tramitação no Congresso Nacional, 
mediante o qual se pretende a obrigatoriedade da informação sobre a 
totalidade de tributos cuja incidência influi na formação do preço dos 
produtos ou serviços, induz no raciocínio de que o fato de o tema ser 
objeto de projeto de lei reforça a falta de obrigatoriedade da 
ostentação dos tributos envolvidos na operação.

28. O Código de Defesa do Consumidor no art. 6º , inciso III, 
por seu turno, impõe ao fornecedor o dever de informar a composição 
e o preço do produto ou do serviço oferecido o que não significa que 
o fornecedor está obrigado a informar a composição de preço de seu 
produto ou serviço. O que o Código de Defesa do Consumidor no art. 
6º , inciso III, estabelece é que o consumidor tem o direito de saber 
qual a composição do produto ou do serviço que pretende contratar, 
bem como qual o preço que deverá pagar por esse produto ou serviço.
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29. O direito à informação previsto no CDC está 

indissociavelmente ligado aos elementos essenciais para que o 
consumidor possa manifestar seu consentimento esclarecido. Desse 
modo, a informação deve guardar relevância para o uso do produto, 
para sua aquisição, para a segurança, sendo certo que nesse contexto 
não se encaixa a carga tributária incidente na relação jurídica 
existente entre fornecedor e consumidor.

30. O repasse econômico do PIS e da COFINS, nos moldes 
realizados pelas empresa concessionária de serviços de telefonia, 
revela pratica legal e condizente com as regras de economia e de 
mercado, sob o ângulo do direito do consumidor.

31. O Princípio da Legalidade, consubstancial ao Estado de 
Direito, exige que a atividade administrativa, notadamente no que 
concerne à imposição de obrigações e sanções em razão de eventual 
descumprimento, se dê ao abrigo da lei, consoante se colhe da 
abalizada doutrina: '(...) significa subordinação da Administração à 
lei; e nisto cumpre importantíssima função de garantia aos 
administrados contra eventual uso desatado do Poder pelos que 
comandam o aparelho estatal. Entre nós a previsão de sua 
positividade está incorporada de modo pleno, por força os arts. 5º, II, 
37, caput, e 84, IV, da Constituição federal. É fácil perceber-se sua 
enorme relevância ante o tema das infrações e sanções 
administrativas, por estarem em causa situações em que se encontra 
desencadeada uma frontal contraposição entre Administração e 
administrado, na qual a Administração comparecerá com todo o seu 
poderio, como eventual vergastadora da conduta deste último. Bem 
por isto, tanto infrações administrativas como suas correspondentes 
sanções têm que ser instituídas em lei não em regulamentos, instrução, 
portaria e quejandos(...)' in Curso de Direito Administrativo, Celso 
Antônio Bandeira de Mello, 25ª ed., Malheiros Editores, 2008, p. 
837-838. 

32. Os tributos incidentes sobre o faturamento decorrente da 
prestação de serviços incidem sobre a remuneração auferida pelo 
concessionário, por isso que a criação ou a elevação dos tributos 
sobre a referida base de cálculo significa o surgimento ou o aumento 
de uma despesa.

33. É inquestionável que a tarifa pelos serviços telefônicos 
compreende uma remuneração destinada a compensar os valores 
desembolsados pela operadora a título de PIS e COFINS, tanto que 
sempre foi aplicada, desde o momento da outorga das concessões e 
autorizações.

34. A ANATEL, como amicus curiae, manifestou-se no sentido de 
que a discriminação na fatura do valor atinente às contribuições para 
PIS e COFINS foi uma solução encontrada pela ANATEL para fazer 
face às variações do valor da tarifa, variações relacionadas com o 
regime jurídico do ICMS e essa prática não representa qualquer 
benefício para o prestador do serviço, nem prejuízo para o usuário, 
como afirmou a Agência Regularora.

35. A solução prática adotada pela ANATEL não significa uma 
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elevação disfarçada do valor exigido dos usuários pelos serviços 
telefônicos.

A tarifa continuou a abranger, como sempre ocorreu, a 
remuneração correspondente aos custos necessários à prestação do 
serviço. A discriminação de um valor de 'tarifa líquida' e de uma 
'carga tributária' representou apenas uma solução prática para 
superar a dificuldade de determinar, de modo abrangente, o valor 
final máximo a ser cobrado dos usuários. Em consequência, restaria 
afirmar que incidindo PIS e COFINS sobre o faturamento, incabível 
fixar um valor correspondente a cada operação realizada com os 
usuários cabendo, assim, aos prestador do serviço o dever de calcular 
a fração de seu custo tributário em vista de cada usuário com relação 
ao PIS e a COFINS.

36. A vexata quaestio posta nos autos não envolve controvérsia 
de direito tributário, tampouco versa sobre tributos diretos e indiretos, 
sobre a sujeição passiva das contribuições examinadas ou do seu fato 
gerador. O núcleo da  disputa envolve o conceito e a abrangência da 
tarifa dos serviços públicos delegados ou autorizados.

37. A previsão legal da obrigatoriedade da discriminação do 
valor devido a título de ICMS não envolve a composição tarifária e 
não é pro consumidor, mas, antes, se relaciona com a sistemática de 
não cumulatividade do referido tributo, razão porque determina-se 
que o valor correspondente ao referido tributo estadual deve ser 
destacado na documentação fiscal emitida de modo a assegurar a sua 
utilização para eventual compensação em operações posteriores.

38. Consoante bem destacado nos autos: (a) Se somente 
pudessem compor a tarifa as despesas cuja obrigatória discriminação 
tivesse sido prevista em lei, então a tarifa teria de ser composta 
exclusivamente pelo valor do ICMS. Uma vez realizada a outorga, os 
prestadores do serviço têm direito a obter precisamente a 
remuneração que lhes foi assegurada por meio do ato administrativo. 
A competência jurisdicional, universal para conhecer todos os litígios, 
não compreende o poder de alterar a planilha tarifária; (b) Sob certo 
ângulo, essa orientação foi albergada pelo STF, ainda que a 
propósito de intervenção legislativa, e pelo STJ: '1. A lei estadual 
afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de 
obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder 
descontos e isenções sem qualquer forma de compensação. 2. Afronta 
evidente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não 
separação, na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o 
Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados.' (ADI 
2733, Pleno, rel. Min. Eros Grau, j. em 26-10-2005, DJ de 3-2-2006) 
'1. A Lei nº 9.427/96, art. 3º, VI, atribuiu competência à ANEEL para 
fixar critérios para cálculo do preço de transporte de que trata a Lei 
nº 9.074/95, art. 15, § 6º. Assim, a questão atinente aos critérios 
utilizados na composição do preço cobrado pelo serviço de transporte 
é matéria atinente ao mérito do ato administrativo da ANEEL, não 
sendo possível ao judiciário nela intervir, a não ser para aferir a 
legalidade. 2. Ameaçada a ordem pública quando inviabilizado o 
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exercício regular das funções institucionais atribuídas por lei à 
ANEEL, a quem competia definir quais os encargos que guardam 
pertinência com as despesas que compõem o 'custo de transporte' de 
energia elétrica' (AgRg na SS 1.424/RJ, Corte Especial, rel. Min. 
Edson Vidigal, j. em 1-2-2005, DJ de 6-6-2005 p. 172) 

39. O eventual reconhecimento de que as tarifas telefônicas não 
poderão compreender a compensação pela carga tributária de PIS e 
COFINS conduz à inevitável conclusão de que se imporá 
recomposição tarifária.

40. A Agência Nacional e Telecomunicações (ANATEL), na sua 
função específica e intervindo como amicus curiae, esclareceu que a 
tarifa líquida de tributos que homologa não impede que nela 
incluam-se os tributos; salvo os de repasse vedado pela lei, como o 
Imposto de Renda e seus consectários, porquanto essa metodologia 
empregada visa a evitar que a Agência Reguladora imiscua-se na 
aferição da economia interna das empresas concessionárias, sendo 
certo que, de forma inequívoca, atestou a juridicidade do repasse 
econômico do PIS e da COFINS sobre as faturas de serviços de 
telefonia, consoante se colhe do excerto, verbis: 'Com os argumentos 
assim ordenados e apoio na legislação supracitada, inexiste 
fundamento jurídico para a inconformidade da recorrente, pois 
cabível a transferência do ônus financeiro do PIS e da COFINS, bem 
como de tributos diretos, para o preço final da tarifa telefônica 
cobrada do contribuinte, por integrarem os custos na composição final 
do preço.' 

41. As questio iuris enfrentadas, matéria única reservada a esta 
Corte, permite-nos, no afã de cumprirmos a atividade de concreção 
através da subsunção das quaestio facti ao universo legal a que se 
submete o caso sub judice, concluir que:  (a) o repasse econômico do 
PIS e da COFINS nas tarifas telefônicas é legítimo porquanto integra 
os custos repassáveis legalmente para os usuários no afã de manter a 
cláusula pétrea das concessões, consistente no equilíbrio econômico 
financeiro do contrato de concessão; (b) o direito de informação 
previsto no Código de Defesa do Consumidor (CDC) não resulta 
violado pela ausência de demonstração pormenorizada dos custos do 
serviço, na medida em que a sua ratio legis concerne à informação 
instrumental acerca da servibilidade do produto ou do serviço, 
visando a uma aquisição segura pelo consumidor, sendo indiferente 
saber a carga incidente sobre o mesmo; (c) a discriminação dos custos 
deve obedecer o princípio da legalidade, por isso que, carente de 
norma explícita a interpretação extensiva do Código de Defesa do 
Consumidor cede à legalidade estrita da lei das concessões e 
permissões, quanto aos deveres do concessionário, parte geral onde 
resta inexigível à retromencionada pretensão de explicitação.

42. In casu, o reconhecimento da legitimidade do repasse 
econômico do PIS e da COFINS nas tarifas telefônicas conduz ao 
desprovimento da pretensão do usuário quanto à repetição do valor in 
foco, com supedâneo no art. 42, parágrafo único, do Código de 
Defesa do Consumidor.
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45. É que o acórdão recorrido analisou a legalidade do repasse 

econômico do PIS e da COFINS nas tarifas telefônicas e o acórdão 
paradigma, ao revés, examinou a legalidade da inclusão da parcela 
relativa ao ICMS na base de cálculo do PIS e da Cofins.

46. Recurso Especial interposto pela empresa BRASIL TELECOM 
S/A parcialmente conhecido, pela alínea 'a', e, nesta parte, provido.

47. Recurso Especial interposto por CLÁUDIO PETRINI 

BELMONTE desprovido." 
(REsp 976.836/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 

em 25.8.2010, DJe 5.10.2010.)

No mesmo sentido:

 "ADMINISTRATIVO. SERVIÇO PÚBLICO CONCEDIDO. 
ENERGIA ELÉTRICA. TARIFA. REPASSE DAS CONTRIBUIÇÕES 
DO PIS E DA COFINS. LEGITIMIDADE. 

1. É legítimo o repasse às tarifas de energia elétrica do valor 
correspondente ao pagamento da Contribuição de Integração Social 
- PIS e da Contribuição para financiamento da Seguridade Social - 
COFINS devido pela concessionária. 

2. Recurso Especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08." 

(REsp 1.185.070/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, julgado em 22.9.2010, DJe 27.9.2010.)

"TRIBUTÁRIO – PIS E COFINS – FATURAS TELEFÔNICAS. 
1. Não se pode negar a instrumentalidade do processo, pois o 

resultado da presente demanda será, inevitavelmente, pela 
legalidade da inclusão do PIS/COFINS na fatura telefônica, 
conforme julgado em recurso repetitivo no REsp 976.836, da 
Relatoria do Min. Luiz Fux, em 25.8.2010. 

2. Despiciendo, no caso concreto, a produção de provas na 
ação de repetição de indébito, por se tratar de matéria unicamente 
de direito, conforme prescrito no julgado repetitivo citado. Agravo 
regimental provido." 

(AgRg no Ag 1.305.199/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 2.9.2010, DJe 22.9.2010.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido qualquer argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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